
ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES
Avenida José Sampaio, 08 Centro - Bahia CEP - 46990-000
CNPJ: 13.922.554/0001-98 Telefax: (75) 33392150 12128

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 089/2026

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 11412026P5-

PMSS, OUE FAEM ENTRE SI O MUNICIPIO DE

SOUTO SOARES/BA E A EMPRESA FORTALEZA

CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA.

O MUNICÍP|O DE SOUTO SOARES, inscrito no CNPJ no. 13.922.55410001-98, com sede na Av. José

Sampaio,08, centro, Souto Soares-BA, CEP: 46.990-000, Íepresentado legalmente pelo(a) Prefeito
Municipal o S.r. LUCAS TADEU DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, inscrito no CPF - Cadastro de
Pessoas Físicas sob o n' 827 .249.625-9 1 e portador do RG. n' 997357410/SSP-BA, doravante
denominado CONTRATANTE, e do outro lado a empresa FORTALEZA CONSTRUTORA E SERVIçOS
LTDA., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no 01 .1 55.78210001-09, sediado(a) na Rua Barnabé Gaspar,
N"78, Cenko, Souto Soares, Bahia, CEP:46.990-000, doravante designada CONTRATADA, nesle ato
representado(a) por CAIQUE ALVES SALES, brasileiro, solteiro, empresário, Sócio Administrado(
inscrito no CPF no 062.608.575$0 e RG n" 14315963'10, conÍorme atos constitutivos da empresa, tendo
em vista o que consta no Processo n'089/2026 e em observância às disposiÇões da Lei n" 14.133 de
'1o de abril de 2021 , e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA No 005/2026, mediante as cláusulas e condiçôes a

seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO aí, 92 lell
1.1. o o_bjeto do presente instrumento e a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM
EXECUÇÁO DE OBRA DE ENGENHARIA PARA REOUALIFICAÇÃO DO MERCADO DE CARNES DO
MUNICíPIO DE SOUTO SOARES/BA, NOS TERMOS DO CONVÊNIO N" 0074/2026, FIRMADO COIV
A CAR.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

'1.2.1. O Termo de Referência;

1 .2.2. O Edital da Licitação;

1.2.3. A Proposta do Contratado;

1 .2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço global.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO

2.1. O pazo para EXECUÇÃO do contrato será de 06 (seis) meses a partir da emissão da Ordem de

Serviço e conforme cronograma físico-financeiro, o prazo de VIGÉNCIA contratual será de 10 (dez)

meses a contaÍ do dia subsequente à publicação do contrato em site oficial. (art.105)

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto não Íor concluÍdo no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. (art. 11í)

2.3. Toda alteraçáo de prazo, seja de execução, seja contratual, deverá ser justficada por escrito e

previamente autorizada pela Secretaria Municipal Requisitante.

2.4. O n-ao cumprimento dos prazos aqui previstos acaÍÍelaÍá na aplicaçáo das penalidades cabÍveis
previstas neste Edital.
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2.5. O conÍato não poderá ser prorrogado quando o contÍatado tiver sido penalizado nas sanÉes de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicaçáo.

cLÁusuLA TERCEIRA- OA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (art. 92, lV. Vll e XVlll)

3.1. O regime de execuÉo contratual, os modelos de gestão e de execuÉo, assim como os prazos e

condições de conclusâo, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, anexo a este Contrato;

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontrataçáo parcial ou total do objeto contratual;

clÁusuLA QUINTA - PREçO íart. 92. V)

5.1. O presente contrato tem o valor global de RS 912,695,66 (novecentos e doze mil e seiscentos e

noventa e cinco reais e sessenta e seis centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encalgos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frele, seguro e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto da contrataÉo,

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO E MEDIÇÁO a rt. 92 Vevl

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos

no Termo de Referência, anexo a este Contrato;

CLÁUSULA SÉTIMA. REAJUSTE (ATt. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

do orçamento estimado;

7.2. O orçamento estimado pela AdminisÍaÉo baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com

base no SINAPI e ORSE do mês 07 do ano de 2025;

7.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo contratante, do índice INCC - lndice Nacional de Custos

da ConstruÉo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade;

7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partiÍ dos

eÍeitos financeiros do último reajuste;

7.S. No caso de atÍaso ou não divulgaÉo do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importâncie calculada pela úttima variaçáo conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seia(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s);

7.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s);

7.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para rea.lustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma náo possa(m) mais ser utilizedo(s), será(ão) adotado(s), em substituiÉo, o(s) que vie(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor;
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7.8. Na ausência de p[evisão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerâo novo índice oíicial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;

7.9. O reajuste será realizado por apostilamento;

cLÁUSULA oITAVA. oBRIGAçÕES Do CONTRATANTE art.92 x Xl e

I São Obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com este
instrumento e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento e seus anexos;

8.1.3. Notificar o Contratado por escÍito da ocorrência de eventuais impeíeições, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execuÉo dos serviÇos, fixando prazo para a sua correÉo,
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

8.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deíeitos ou incorreções veriÍ'icadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.í.5. Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprímento das obrigações pelo

Contratado;

8.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se reíere à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conlrovérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, coníorme o art. 143 da Lei no

14.133 de 2021

8.1.7. Dos pagamentos realizados serão retidos na fonte os impostos nos moldes da INSTRUÇÃO

NORMATIVA RFB No 1234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012, alterada pela redaçáo dada pela

lnstrução Normativa RFB no 2145, de 26 de junho de 2023

8.1.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execuçáo do objeto, no prazo,

Íorma e condições estabelecidos neste instrumento e seus anexos;

8.1.9. Aplicar as sanções previstas na lei e edítal, quando do descumprimento de obrigaÇões pelo

contratado;

8.1.10. Cientificar à Assessoria Jurídica do Município para adoÉo das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1 .11 . Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaÇões e reclamaçóes relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

8.1.11.1. A Administraçáo leÍá o prazo de 5 (cinco) dias a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

8.1.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econÔmico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias;

8. 1 .13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. (§4o, do aí. 137, da Lei no 14.133' de2021.)
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8.1.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do pÍojeto pelo Contratante, no

caso do art. 93. § a Lei no 14.133 de 202

8.1.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços

objeto do contrato.

8.1 . 16. RealizaÍ avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

8.1.17. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentaÉo como condição

indispensável para o recebimento deflnitivo de objeto, quando for o caso:

a) Termo de enúega definitiva da obra;

8.'1.18. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especíicações técnicas,

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após

o recebimento do serviço e noliÍicaçóes expedidas.

8.1.19. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e
saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela

designado.

8.1.20. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execuÇão do contrato, bem como poÍ qualquer dano câusado a lerceiros em

decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.1.21. Previamente à expediçáo da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou

adotar providências cabíveis para a regularidade do inÍcio da sua execuÉo.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAçOES DO CONTRATADO xt XVI e XVll

d

a 2

9.'l . São Obrigações da Contratada

9.1 . 1 . O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes desle Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execuÇão do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.í.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviÇo para representáJo na

execução do contrato;

9.1.2. A indicaÇáo ou a manutençáo do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justiíicada, devendo a empresa designar outro para o exercício

da atividade;

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior

Grt. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou inÍormaÇão por eles solicitados;

9.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,

com habilitação e conhecimento adequados, íornecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas

e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveÍão atender às

recomendaÇóes de boa técnica e a legislaÉo de regência;

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconslruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo Í'ixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se veriÍlcarem vícios, defeitos ou

incorreÇões resultantes da execução ou dos materiais empregados,
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9.1.5.1. Cada vício, defeito ou incorreção verificada pelo fiscal do contrato reveste-se de peculiar

característica. Por isso que, diante da natureza do objeto contratado, é impróprio determinar
prazo único para as correções devidas, devendo o fiscal do contÍato, avaliar o caso concreto,
para o fim de fixar prazo para as correÇões;

9.1.6. Responsabílizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, de acordo com
o Códiqo de Deíesa do Consumido r íLei . 8.07 de 1990) , bem como por todo e qualquer danon I
causado à Administraçâo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaÇão ou o

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.1.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realizaçáo

ou finalizaçáo do serviço no prazo estabelecido, para adoção de açóes de contingência cabíveis;

9.1.8. Nâo contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afrnidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do

contrato, nos termos do artioo 48. Daráo rafo único. da Lei no 14.133. de 2021

9.1.9. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaÉo do contrato, até o dia

trinta do mês seguinte ao da prestaçáo dos serviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) certidáo conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regularidade peranle a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado;

a) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio do
contratado;

b) Certídáo de Regularidade do FGTS - CRF; e

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convençáo,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pêlo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em leglslação

específica, cu.ia inadimplência não transÍere a responsabilidade ao Contratante;

9.1.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

9.1.12. Prestar todo esclarecimento ou iníormaÇão solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindoJhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execuçáo do empreendimento;

9.1.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

execulada de acordo com a boa técnicâ ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens

de terceiros;

9.1.14. P[omover a guarda, manutençâo e vigiláncia de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execuçáo do objeto, durante a vigência do contrato;
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9.1.'15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaÉo pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e

nas melhores condições de segurança, hÍgiene e disciplina;

9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovaçáo, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere;

9.1 .17. Não permitir a utilizaÇão de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçáo do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.1.18. l\ilanter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condi$es exigidas para habilitaçáo na licitação;

9.1.19. Cumpriç durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como

as reservas de cargos previstas na legislaçáo (art. 116);

9.1.20. Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere o item acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicaçáo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. Daráqrafo

único);

9.1 .2í . Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

9.1 .22. Arcat com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos vanáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisíatório para

o atendimento do objeto da contrataçáo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

ft. 124 da i no 14. í 33 de 2021lt d

9.1.23. Cumpriç alem dos postulados legais vigentes de âmbito íederal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

9.1.24. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lnternas do

Contratante;

9.1.25. lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os

a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a Íim de evitar desvio de Íunçáo;

9.1.26. lnstruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante;

g.1.27. Adot as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos resPectivos

órgãos, se necessário Íor, a fim de que não venham a ser daniÍicadas as redes hidrossanitárias,

elétricas e de comunicaÇáo;

9.1.28. Estar registrada ou inscrita no Conselho ProÍissional competente, conforme as áreas de

atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade;

g.í.29. Obter junto aos órgãos competentes, coníorme o caso, as licenças necessárias e demais

documentos e autorizações exigíveis, na forma da lêgislaçáo aplicável;

9.1.30. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de
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equipamentos, condiçóes de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como oS comunicados à Fiscalização e SituaÉo das

atividades em relaÉo ao cronograma previsto;

9.1.31. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materials defeituosos ou com vício de

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento

DeÍlnitivo;

9.1 .32. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artioo 11 do Decreto n"

5.975 de 2006 de

a) manejo Ílorestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - P |VIFS

devidamente aprovado pelo órgão competente;

b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgáo competente;

c) florestas plantadas; e

d) outras fontes de biomassa ftorestal, definidas em normas especíÍicas do órgão ambiental

competente;

9.1.33. ObseÍvar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construÉo

civil estabelecidos na Resolução no 307, deO5tO712002, com as alterações posteriores, do Conselho

Nacional de Meio Ambiente - coNAMA, conforme artigo 4', §§ 2' e 3", da lnstruÉo Normativa

SLTyMP n' 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

9.1.33.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contrataÇão deverá obedecer às diretrizes

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da ConstruÉo

Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão

competente, conforme o caso;

9.1.33.2. Nos termos dos aíigos 3'e 10'da Resolução coNAMA n'307, de 0510712002, o

Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da

construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes

procedimentos:

a) resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agÍegados): deverão ser reutilizados ou

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de

preservaÇão de material para usos Íuturos;

b) resíduos Classe B (recicláveis para outÍas destinaçoes): deveráo ser reutilizados, reciclados

ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a

sua utilizaçáo ou reciclagem futura;

c) resíduos classe c (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicâções

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagern/recuperaçáo): deverão ser

aímazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas

específicas;

d) resíduos classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saÚde): deveÍão ser

armazenados, transpoíados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas

técn icas específicas;

Í71
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9.1.34. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contrataÉo
em aterros de resÍduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos

e áreas protegidas poÍ Lei, bem como em áreas não licenciadas;

9.1.35. Para íins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil,

conÍorme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de mulla, que todos os resíduos Íemovidos

estáo acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conÍormidade com as normas da

Agência Brasileira de Normas Técnicas -ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e

15.116, de 2004;

18.1 Respondêr por qualquer acidente de trabalho na execuÇão dos serviços, por uso indevido de

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de deÍeitos ou incorreÇóes dos

serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via

pública junto ao serviço de engenharia;

g.1.36. Realiza( conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela

fiscalizaÉo e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao

controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos,

coníorme procedimento p[evisto nas especificações;

9.1.37. Providencial conÍorme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto

(água, energia elétrica, etc.), bem como atuar junto aos órgáos federais, estaduais e municipais e

concessionárias de serviços públicos para a obtençáo de licenças e regularização dos serviços e

atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença de Operação etc.).

cLÁusuLA DÉclMA - GARANTIA OE EXECUçÃO (art. 92, Xll)

10.1. Será exigida a prestaÇáo de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do

Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÓES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS (ATt. 92. XÍV)

1 1. í. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.13 2021 o contratado que

a) der causa à inexecuÇáo parcial do contrato;

b) der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do obieto da contrataçáo sem motivo

justificadoi

e) apresentar documentaçáo falsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execuÉo do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846,de 1o de aoosto de 2013

1í .2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sançóes:

l) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contralo, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2". da Lei no 14.133, de 2021);

t8l
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ll) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",

"c" e ,,d" do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mars grave art. 1 40 da Lei no 14 11') de 2021

lll) Declaração de inidoneidade para licitar e contrataÍ, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas "e",'f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alÍneas "b", "c" e.d",
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5', da Lei no 14.133. de 2021).

lV) Multa:

('l ) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso inlustificado sobre o valoÍ da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (kinta) dias;

(2) Compensatórla, para as inÍrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 1 1 .1 , de 10 o/" a 2o

% do valor do Contrato.

(3) Compensatória, para a inexecuçáo total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1, de

1O % a 15 % do valor do Contrato.

(4) PaÍa inÍraçáo descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 8% a 12 o/o do valor do

Contrato.

(5)PaÍainfraçõesdescritasnaalínea"d"dosubitemll.l,amultaseráde5o/oalOokdovalordo
Contrato.

(6) Para a iníraçáo descrita na alínea "a" do subitem í1.1, a multa será de 5 o/o a I o/o do valor do

Contrato, ressalvadas as seguintes infraçôes

11.3. A aplicação das sançóes previstas neste Contrato não exclui, em hipÓtese alguma, a obrigação de

reparaçáo integral do dano causado ao conlratante (art. 156, §9", da Lei no 14.133, de 2021)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

156 70 daL i n" 14.1 33 2021a

11.4.1 . Antes da aplicaçáo da multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimaçáo art. 157 da ino 14.133 2021

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8" da Lei no 14.133, de

2021).

11 .4.3. Previamente ao encamlnhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicaçã o das sançóes rcalizaÍ-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art 1 58

da Lei n" '14. 133 d 2021 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo

de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados art. 156

a) a natureza e a gravidade da inÍração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

'10 da Lei n" 14.1 J de 2021
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c) as ci[cunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantaÉo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

1 1 .7. Os atos previstos como infraçóes administrativas na Lei n" 14.133. de 2021 , ou em outras leis de

licitações e contratos da AdministraÉo Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente deíinidos na referida Lei (art. 159).

1 1 .8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraÉo, à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçáo ou controle, de fato ou de direito,

com o Contratado, observados, em todos os elsos, o contraditório, a ampla defesa e a obrlgatoriedade

de análise jurídica prévia art. 1 Lei no 14.133 21

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanÉo, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Emoresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no

14.133. de 2021\

11.10. As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaraÇáo de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na Ío rma do ârt. 163 da Lei no 14.133121

1 1 .1 1 . Os debitos do contratado para com a Adminiskação contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrenles deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgãO ora contratante

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ATt. 92. XIX)

1 2.1 . O contrato será eninto quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no p[azo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçáo do cronograma

fixado para o cont[ato.

12.3. Ouando a não conclusão do contrato reÍerida no item anterior decorrer de culpa do conlratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe ap cáveis as respeclivas sançóes administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execuçáo contratual.

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaÇões nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiqo 137 da Lei n' 14.133121

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1 . Nesta hipótese, aplicam-se também os artioos 138 e 139 da mesma Lei

, bem como

[10]
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12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa náo

ensejará a extinÉo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a operaçáo implicar mudança da pessoa jurÍdica contratada, deverá ser

íormalizado termo aditivo para alteraÉo subjetiva.

12.5. O termo de extinção, sempÍe que possível, será precedido:

1 2.5.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. lndenizações e multas.

12.6. A extinÇão do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenizaÇão por meio de termo indenizatório (art. 131 . caDut.

da Lei n.' 14.133. de 2021).

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do óIgão ou entidade

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na íiscalizaçáo

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n." 14.133, de 2021).

CLÁUSULA OÉCIMA TERCEIRA - DOTAçÃO ORÇAMENTÁRN art. 92 vil
13.1.4s despesas decorrentes da presente contrataÇão correráo à conta de recursos especíÍicos

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercÍcio, na dotaÉo abaixo discriminada:

UNIDADE: 02.08.0í - Secretaria Municipal de lnfraestrutura

ATIVIDADE: 15.451.009.1025 - Construção, Ampliação e ReÍorma da lnfraestrutura Urbana e Rural

do Município

ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.51 - Obras e lnstalações

FONTE DE RECURSO; 1.701

13.2. Adotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos corÍespondentes, mediante apostilamento.

cLÁusuLA DÉclMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS (art.92. lll)

14.1. Os casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposlções contidas na Lei no

14.133, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei no 8.078. de 1990 - Códioo de Defesa o Consumidor - e normas e princípios gerais

dos contratos

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAçOES

15.1. Eventuais alteraÇões contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seq uintes da Lei no

14.1 de 2021

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do conÍato.

[11]
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15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçáo de termo aditivo, submetido

à previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade

de antecipação de seus eíeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo

máximo de 1 (um) mês @n. 132 da Lei no 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracteÍizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do rt. í36 da Lei no 14.133. de 202'ta

CLAUSULA DECIMA SEXTA- PUBLICAçAO

1 6.1 . lncumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art. 8o, §2o, da Lei n. 12.527, de 2011 , clc

aí. 7", s3o, incrso V, do Decreto n. 7 .724, de 2012 e o seu extrato no DOM - Diário Oficial do Município.

CLÁUSULA DECIMA SETIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAçÃO

17.1. Este contralo será fiscalizado pelo servido(a) CLEITON TELES DOS SANTOS, Eng. Civil. CREA

2615863061, portado(a) da lvlatricula de n.o 5480, que exercerá as atribuiÇões de Fiscal de Contratos

Administrativos do Poder Executivo Municipal.

í 7.2. A gestáo deste contrato ficara a cargo do servido(a) UILIAN SOUZA SILVA, portador da Matricula

de n." 4'160, para exercer as atribulções de Gestor de Contratos Administrativos do Poder Executivo

Municipal, conÍorme Decreto l/unicipal de n." 53, de 06 de janeiro de 2025, publicado no Diário OÍlcial

do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO ÍArt.92-§f)

18.2 Fica eleito o Foro da Comarca da Contratante para dirimir os litígios que decorrerem da execuçáo

deste TeÍmo de Contrato que náo puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92. §1o da

Lei n" 14.133t21

Souto Soares/BA, 15 de junho de 2026.

LUCAS TADEU Assinado dc ÍoÍma

í\E drg lã por LUCAS
ÍÀOFIJ DE

o Lr vE I RA :8 272 S::1li::1'.1ff "''
4962591 ro,or.27 or oo'

Lucas Tadeu de Oliveira
Representante Legal da Contratante

TESTEMUNHAS:

1 - Nome
c/Ê

2 - Nome
./F :

FoRTALEZA iàliits:ãl#ü1,É_,f;
CONSTRUTORA E s€Rvrcos

SERV|COS LrDÀ 0f5573rm0r0e

LTDÂ:oI I55782000109 j3 co

Caique Alves Sales
Representante legal da CONTRATADA

6 0tg<çç-"r
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Prefeitura Munici al de Souto Soares
Contrato

ESTADO DA BAHIA
PREFEIÍURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES
Avenida José Sampaio, 08 Centro - Bahra CEP - 46990-000
CNPJ: 13.922.554/000'l -98 Têleíax: (75) 33392150 12128

EXTRATO OE CONTRATO

Cont.ato Nô 11/V2026PS+MSS - Concorrência Elêtrônicâ no 005/2026
Contrâtante: PreÍeil!râ Mun,qpal de So!to Sôâresi CNPJ: 13 922.55.4/0001_9E
objêIo: CONTRATAÇÃO OE ÊMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÀO OE O8RÂ DE ENGENHARIA PARA

ne'ouertrtcnÇÃo oô laERcADo DE CARNES Do MUNICíPlo oE souro soARES/8À. Nos rERMos Do coNvÊNlo
No0074/2026 FTRMADO COrú A CAR.
conrrôlâdo(a): FoRTALEZA CONSTRUÍOFIÂ E SERVIÇOS LTOA.. rnscnlo(a)no CNPJ/MF sob o no 01.155 7820001_09
Valor Global: RS 912-695 66 (noveceôlos e doze m le sê,scenlos e noventa e c,nco íeais e sessenta e seis c€ntavos).
Embasamênio Legal: Lei FedeÍa 

^" 
14.13312021

Unidade: 02.08 01 - Sêcíêtâna M!n,c pal de lnkaestrutLrÍa
Fontê de Recurso: 1.701
Progr.mã de ÍÍâbalho: 15.451 009 1025 - ConslruÉo. Amp|açáo e Rerorma da lníráestruluía l.J.bana e Rural do M!n,cipio
Elemênto de Osspesa:44 90.51 - Obías e lnstalaçóes
Periodo de vigência do c onúalo: 1510612026 a 1514412427

Avenida José Pereira Sampaio 108 lCentro lSouto Soares-Ba

www.soutosoares.ba v.br
Este documento Íorassrnado d grlalmente poÍ SERÀSÀ Úpeíao

5817F f 87 42517 52C4A5EE3A2BO23B7 4Á
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EXTRÂTO OO CONÍXÁÍO N" ,r.3r2025. ;-..e la.-!ir4 í !

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANÍANA

AvIso ÂBERIURÁ PREGÃO ELÊTRôNICO N. 017/2025..,-

ExIFATO OO corTRÁ'IO N'aAi2026 . 1@r*-.e!. -

PREFEITURA MUNICIPAL DE RUY BARBOSÁ

Àvrso DE orsPENsa LrqÍaÇÃo r.., .,

EXrRÁTO OO CONÍRÁÍO ri' ai512026 ;i>e r+-5s1: -

Âro oÉ ÂÀTrFrcacÀo E BoMoLoGÂÇÁo PRocEsso ÂoMrNlsrRAÍvo ri" 612y2026.

PREGÀo ELETRoNIco N" 0122026 .:Í. i-r-,i r r.à! i;

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂNTA MARIA DA VIÍORIA

ExrRÁro DE aDruorcaÇÀo E hoMoLocÂcÀo . co,lcoFRÉÀcra ÊLErRoNrcÀ
No 003/2026- PROCESSO ADM NrSÍRÂnVO N. 019/2025

EXÍRÂÍO OE CONÍRATO N'163,06RÂS 2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRIN HA

PREFEITU RA MUNICIPAL DE IANOUINHO

avrso DE Lrc raÇÁo, coNcoRRÉ|vcrÀ ELETÊôf'rca N" 00372026 .: r,..^. x;-i,.! ,

EITÊÀTO 0O CON'IFÁ TO I'i'435,2026.;.,qÊ À--')5! -.

Ex IRÀ rO oO CONIRÁTO No ó36/2026. -.-s +-^-.- "

EIÍRATO OO CONÍRÁTO N'4J7/2025. q:-e !:- -r),-: -.

PREFEITURA lvlUNlClPAL DE LUIS EDUAROO IIIAGALHAES

Àvrso oE LlcrracÀo . pRÉGÃo ÉLErRoritco fi' 02!/2026 :..i':

ÉXÍFATO DO CONTRÂTO Nó 073i20?6 -ra!. - r-:--

PREFEITURA l,lUNlClPAL DE SOUTO SOARES

Àvrso oÉÂoJUDrcaÇÃoê xouoLoGAcÃo cE 005 2026 r

PREFÉITURA i,IUNICIPAL DE T.lUNOO NOVO

Âv so DE L crÍÂcÁo . corrcoRRENcrÀ ELÉTFoNrcÂ N. oo4t2o26..,.<R Ét d. \--
Po{! r .oY 

'\rEF;Ó.r '.rr
EXTFÂTO DE CONIRITO M r r aA026PS-PúSS, c,.,.-..:

P R EFElTll RA niUNlClPÁL DE PARAlrtlRlM

avrso oE LrcLTAcÃo coNcoRFENcrÂ À1ô ccRE 003 ?026 .i i'.

PREFE ITU RA MUNICIPÁL OE REMANSO

EG3Â I
cErrrfrc^êo Dr6|rÁl
71 31À7.?EA6 t 2e7I M.bo.9ôY5,/.sb.

ãÂvrso oÉ LrcrTÀçÀo- coNcoRRÉncra o1?/2025

COPTA - Consultâ inlormaçâo otícial ên w*'w.dool êgba.hE.gor-b.


